
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.656 - ES (2011/0226585-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MÓVEIS REAL LTDA 
ADVOGADO : FELIPE CALDAS MENEZES - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
TERMO A QUO. TÉRMINO DA SUSPENSÃO DO FEITO EXECUTIVO. SÚMULA 
314/STJ. ANÁLISE DA INÉRCIA DO EXEQUENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. O termo a quo da prescrição intercorrente dá-se após a suspensão do feito 
executivo para a localização de bens do devedor, consumando-se após cinco anos de inércia 
do exequente, nos termos da Súmula 314/STJ.

2.  O Tribunal de origem concluiu que não houve inércia da Fazenda, por mais de 
cinco anos, em promover os atos de impulso processual para que fosse decretada a 
prescrição intercorrente

3. A verificação da inércia do exequente ou da culpa pela paralisação da execução 
requer o revolvimento dos elementos fático-probatórios da demanda, o que é vedado na 
presente seara recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ, verbis: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 03 de maio de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.656 - ES (2011/0226585-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MÓVEIS REAL LTDA 
ADVOGADO : FELIPE CALDAS MENEZES - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
TERMO A QUO. TÉRMINO DA SUSPENSÃO DO FEITO EXECUTIVO. SÚMULA 
314/STJ. ANÁLISE DA INÉRCIA DO EXEQUENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. O termo a quo da prescrição intercorrente dá-se após a suspensão do feito 
executivo para a localização de bens do devedor, consumando-se após cinco anos de 
inércia do exequente, nos termos da Súmula 314/STJ.

2.  O Tribunal de origem concluiu que não houve inércia da Fazenda, por mais de 
cinco anos, em promover os atos de impulso processual para que fosse decretada a 
prescrição intercorrente

3. A verificação da inércia do exequente ou da culpa pela paralisação da execução 
requer o revolvimento dos elementos fático-probatórios da demanda, o que é vedado na 
presente seara recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ, verbis: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

4. Recurso especial não provido (e-STJ fl. 266).

A agravante requer a suspensão do feito até julgamento do REsp nº 1.220.319/MG, 

submetido ao rito dos recursos repetitivos. Diz que não se aplica a Súmula 7/STJ na hipótese e 

argumenta: "frisa-se que o objetivo perseguido é apenas no campo do direito, e não o revolvimento 

fático-probatório, pois debate-se unicamente a questão da prescrição intercorrente ao se transcorrer o 

prazo de 5 anos, independentemente de movimentação ou não"(e-STJ fl. 278).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.282.656 - ES (2011/0226585-3)
  
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
TERMO A QUO. TÉRMINO DA SUSPENSÃO DO FEITO EXECUTIVO. SÚMULA 
314/STJ. ANÁLISE DA INÉRCIA DO EXEQUENTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.

1. O termo a quo da prescrição intercorrente dá-se após a suspensão do feito 
executivo para a localização de bens do devedor, consumando-se após cinco anos de inércia 
do exequente, nos termos da Súmula 314/STJ.

2.  O Tribunal de origem concluiu que não houve inércia da Fazenda, por mais de 
cinco anos, em promover os atos de impulso processual para que fosse decretada a 
prescrição intercorrente

3. A verificação da inércia do exequente ou da culpa pela paralisação da execução 
requer o revolvimento dos elementos fático-probatórios da demanda, o que é vedado na 
presente seara recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ, verbis: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

4. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A decisão agravada não merece 

reparos.

Inicialmente, quanto ao pedido de suspensão do feito em razão do julgamento do REsp nº 

1.220.319/MG, submetido ao rito dos recursos repetitivos, cumpre esclarecer que o  processamento do 

recurso no rito do art. 543-C do CPC ficou prejudicado tendo em vista o acolhimento da violação do 

disposto no art. 535 do CPC, sendo que foi determinado o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 

apreciação dos embargos declaratórios.

Discute-se nos autos a prescrição intercorrente do crédito tributário objeto da execução 

fiscal.

É assente nesta Corte que o termo a quo da prescrição intercorrente dá-se após a 

suspensão do feito executivo para a localização de bens do devedor, consumando-se após cinco anos 

de inércia do exequente. 

A esse respeito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. ART. 40, § 4º, DA LEI N. 6.830/80. PRÉVIA OITIVA DA 
FAZENDA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRINCÍPIOS 
DA CELERIDADE PROCESSUAL, INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E PAS DES 
NULLITÉS SANS GRIEF. TERMO INICIAL DO LAPSO PRESCRICIONAL. SÚMULA 
314/STJ. RESPONSABILIDADE PELA DEMORA DA PRÁTICA DE ATOS 
PROCESSUAIS NA FORMA DA SÚMULA N. 106/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE 
AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

1. É firme o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 
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no sentido de configurar-se a prescrição intercorrente quando, proposta a execução 

fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer paralisado por mais de 

cinco anos por culpa da exeqüente, podendo, ainda, ser decretada ex officio pelo 

magistrado, desde que previamente ouvida a Fazenda Pública, conforme previsão do 

art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, acrescentado pela Lei n. 11.051/2004.
2. Conforme asseverado pelo Tribunal de origem, muito embora o juízo de 

primeiro grau não tenha intimado previamente a exeqüente, não houve qualquer prejuízo 
para a Fazenda Pública na hipótese. Dessa forma, em não havendo prejuízo demonstrado 
pela Fazenda Pública, não há falar em nulidade da sentença, e nem, ainda, em cerceamento 
de defesa, o que se faz em homenagem aos princípios da celeridade processual, 
instrumentalidade das formas e pas des nullités sans grief. Precedentes.

3. Consoante disposto na Súmula 314 desta Corte: "Em execução fiscal, não 
localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o 
prazo da prescrição qüinqüenal intercorrente". Então, passado o lustro prescricional, após o 
respectivo prazo de suspensão, entende-se pela ocorrência da prescrição. Na espécie, a 
decisão que determinou o arquivamento dos autos se deu em 23.5.2002 (e-STJ fl. 48) e a 
decisão que decretou a prescrição, em 6.8.2010 (e-STJ fl. 249), ou seja, quando já 
ultrapassados mais de cinco anos do término do período de suspensão.

4. A Primeira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 1.102.431/RJ, pela 
sistemática do art. 543-C, do CPC, introduzido pela Lei dos Recursos Repetitivos, 
consolidou o entendimento já adotado por esta Corte no sentido de que a verificação de 
responsabilidade pela demora na prática dos atos processuais implica indispensável reexame 
de matéria fático-probatória, o que é vedado a esta Corte Superior, na estreita via do 
recurso especial, ante o disposto na Súmula 07/STJ.

5. Recurso especial não provido. (REsp 1274743/RR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2011, DJe 19/09/2011).

PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
MATÉRIA FÁTICA DELINEADA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. AFASTAMENTO DA 
SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. TERMO A QUO. FINDO O 
PRAZO DE UM ANO DA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. SÚMULA 314/STJ. 
DECRETAÇÃO ANTES DO PRAZO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Se a Corte de origem pronuncia-se expressamente quanto às datas de 
arquivamento da execução fiscal e a data de decretação da prescrição, afasta-se a 
incidência da Súmula 7/STJ.

2. O termo a quo para a contagem da prescrição intercorrente inicia-se 

após findado o prazo de um ano de suspensão da execução, arquivamento, quando 

não encontrado o devedor ou localizados os seus bens. O enunciado da Súmula 314 

do STJ assim dispõe: "Em execução fiscal, não localizados bens penhoráveis, 

suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da prescrição 

quinquenal intercorrente".
3. In casu, entre a data do arquivamento (10.5.2005) e da decisão judicial que 

decretou a prescrição (27.10.2008) não houve o transcurso do prazo prescricional de cinco 
anos, o que afasta o reconhecimento da prescrição.

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para afastar a 
prescrição decretada na origem. (EDcl no AgRg no Ag 1253088/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 24/05/2011).

Nesse sentido, foi editada a Súmula 314/STJ, assim redigida: "Em execução fiscal, não 

localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da 
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prescrição quinquenal intercorrente".

Na hipótese dos autos, o Tribunal Regional afastou a prescrição intercorrente dando 

provimento ao apelo do INSS, e concluiu que não houve inércia da Fazenda, por mais de cinco anos, em 

promover os atos de impulso processual para que fosse decretada a referida prescrição. Confira-se 

excerto do voto condutor:

Em sede de execução fiscal a inércia da parte credora em promover os atos de 
impulsão processual, por mais de cinco anos, pode ser causa suficiente para deflagrar a 
prescrição intercorrente, se a parte interessada, negligentemente, deixa de proceder aos 
atos de impulso processual que lhe compete.

(...)
No caso concreto, o INSS, em 07/11/1996, requereu a citação da executada por 

edital (fls. 17), não ocorrendo manifestação da mesma. Posteriormente, em 28/04/2000, 
requereu a suspensão do processo executivo. Em 20/05/2002, tendo logrado êxito na 
localização da empresa executada, o INSS requereu o prosseguimento do feito com a 
expedição de Mandado de Penhora, Avaliação e Registro (fls. 28). Em 23/01/2005, o INSS 
requereu a expedição de Carta Precatória à Comarca de Coronel Fabriciano/MG. Em 
01/11/2006 (fls. 48), o exequente requereu nova suspensão do feito por 60 (sessenta) dias. 
De qualquer sorte, verifica-se que o MM a quo não determinou o arquivamento do presente 
feito, o que inviabiliza a decretação da prescrição intercorrente, nos termos do art. 40, §2º 
da Lei nº 6.830/80 (e-STJ fl. 167).

Observa-se que a verificação da inércia do exequente ou da culpa pela paralisação da 

execução requer o revolvimento dos elementos fático-probatórios da demanda, o que é vedado na 

presente seara recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ, verbis: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0226585-3 REsp 1.282.656 / ES

Números Origem:  199550010055846  9500055848

PAUTA: 03/05/2012 JULGADO: 03/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MÓVEIS REAL LTDA
ADVOGADO : FELIPE CALDAS MENEZES - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MÓVEIS REAL LTDA
ADVOGADO : FELIPE CALDAS MENEZES - DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1143551 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2012 Página  6 de 4


